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CONTRATO DE XXXXXXXXXXX, QUE
CELEBRAM ENTRE SI O CONSELHO
REGIONAL DE ENFERMAGEM DO
ESTADO DO ACRE – COREN/AC E A
X X X X X X X X X X X X X , DESTINADO A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
XXXXXXXXXXXXXXXX

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ACRE – COREN-AC , , com sede na Rua Floriano Peixoto,
1101, Dom Giocondo – Rio Branco/Acre, inscrito no CNPJ sob o nº nº 84.318.799/0001-59, neste ato representado por
seu Presidente, Dr. José Adailton Cruz Pereira, brasileiro, portador de Cédula de Identidade profissional nº85030,
inscrito no CPF nº 494.886.432-34, residente e domiciliado nesta cidade e comarca de Rio Branco e a Srª Jocé Eneida
de Araújo Vieira, Tesoureira, brasileira, portador de Cédula de Identidade profissional nº 324044, inscrita no CPF nº
322.396.292-15 , residente e domiciliado nesta cidade e comarca de Rio Branco, e de outro lado , e de outro lado
XXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o Nº
XXXXXXXXXXXXX, estabelecido à XXXXXXXXXXXXXXX neste ato representada pelo (a) seu  representante
legal, Sr (a). XXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, portadora do RG xxxx SSP/xxx inscrita no CPF/MF sob o nº
XXXXXXXXX doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela
Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, legislação correlata e pela contratação direta (Processo nº 00197.001170/2026-
07), sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de equipamentos
de impressão e digitalização, compreendendo impressoras laser multifuncionais monocromáticas,
impressora monocromática de função única e scanner de mesa, incluindo instalação, configuração,
manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e componentes e fornecimento dos insumos
necessários ao adequado funcionamento dos equipamentos, exceto papel, para atender às necessidades
administrativas e institucionais do Conselho Regional de Enfermagem do Acre em Rio Branco-AC, e de sua
unidade de atendimento localizada na Organização em Centros de Atendimento (OCA), em Cruzeiro do Sul-
AC, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, identificado no preâmbulo e à proposta,
independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1. O valor total desta contratação é de R$ XXXXXXX ( ) valor mensal, e o valor anual será de R$
XXXXXXX ( ), perfazendo o valor total de R$ XXXXXXX ( ) por um período de 24 (vinte e quatro) meses, conforme
discriminação abaixo:
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TEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTD
VALOR

UNITÁRIO POR
EQUIPAMENTO

VALOR
MENSAL POR

EQUIPAMENTO

VALOR
TOTAL
PARA

24
MESES

01

IMPRESSORA LASER
MULTIFUNCIONAL
M O N O C R O M Á T I C A : Com
tecnologia de impressão
multifuncional monocromática
digital LASER, memória de 2 (Gb),
velocidade de processador de
800mhz storage :Emmc16GB,
modos de impressão Frente e
Verso, automático DUPLEX,
velocidade de impressão no
mínimo de 40 páginas por
minuto(ppm),Impressão tempo de
saída de primeira página
A46,5segundo , tempo de saída da
primeira cópia : Saída da primeira
cópia A4: Em até 7,2 segundos
Preto painel touchscreen Tela de
toque colorida de 4,3 pol. formato
de arquivo de digitalização PDF,
PDF/A, TIFF, JPEG, resolução
mínima de impressão 600x600dpi,
digitalizar por ADF (Alimentador
automático de documentos) com
capacidade mínima de 50 folhas,
Digitalização ADF Duplex: Sim,
digitalização frente e verso numa
única passagem A4, scanner plano
de mesa com ADF, transmissão
digital digitalizar e enviar em PDF,
imagem no mínimo para E-MAIL,
FTP,USB, DIGITALIZAÇÃO
PARA PASTA DE REDE
resolução mínimo de 600x600dpi,
bandeja de entrada mínimo de 250
folhas formato A4 (75 g/m2) e
oficio II, compatibilidade com
sistemas operacionais Windows e
Linux, Linguagem de impressão
PCL 5/6, Post Script 3,Interface de
conexão com computadores modelo
desktop USB e com rede de
computadores compatível com o
protocolo de rede TCP/IP
ETHERNET 10/100/1000, tensão
elétrica: o equipamento deverá
trabalhar com as tensões elétricas
da localidade de prestação do
serviço 127volts, ciclo máximo de
trabalho mensal igual a 120.000
páginas; capacidade mínima
ampliação/redução de cópias: 25%
a 400%, opção de controle de cópia
Funcionalidades de software
inteligente de impressora: Pré-
visualização, frente e verso, várias
páginas por folha (2, 4, 6, 9, 16),
intercalação, marcas d'água,

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNID.

03 R$ R$ R$ 
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armazenamento de trabalhos, USB
de fácil acesso, assistência com
cobertura de suporte remoto e IN
LOCO dos chamados técnicos
durante o período contratual.
Inclusa a substituição de peças e
insumos (toner/cilindro/revelador),
exceto papel, drivers de instalação
e configuração da
copiadora/impressora/digitalizadora
para os sistemas operacionais
acima descritos.

02

IMPRESSORA
MONOCROMÁTICA (LASER
OU LED) – FUNÇÃO ÚNICA
(NÃO MULTIFUNCIONAL):
Funções multitarefas suportadas:
Imprimir, Velocidade de
Impressão: Saída da primeira
página A4: Até 6,5 segundos Preto;
Saída da primeira página Carta: 6.5
sec, Preto; A4:Até 40 ppm Preto;
Carta: Até 42 ppm Preto, Impressão
frente e verso: A4: Até 17 ppm
Preto; Carta: Até 18 ppm Preto,
Resolução de impressão: Preto
(Melhor): Até 1200 x1200 dpi;
Preto (normal): Até 1200 x 1200
dpi; Preto(linhas finas): Até 1200 x
1200 dpi, Tecnologia de impressão:
Laser ; Print resolution technology:
Normal (600 x 600 dpi), alta
resolução (1200 x 1200 dpi),
Número dos cartuchos de
impressão: 1 cartucho de toner
(preto), 1 tambor de
imagem(preto), Linguagem de
impressão padrão: PCL5,
PCLXL,PS, PCL6,
Funcionalidades de software
inteligente de impressora: Frente e
verso automático, impressão N por
página, intercalação, marcas
d’água, modo de economia de
toner, aceita vários tipos e
tamanhos de papel, Conectividade
padrão: Porta USB 2.0 de alta
velocidade; Porta de rede Gigabit
Ethernet 10/100/1000 Base-TX
integrada, Capacidades de rede:
Porta de rede Gigabit Ethernet
10/100/1000 Base-TX incorporada;
Autenticação via802.1X,
Capacidade sem fios: Sim,
Capacidade de impressão móvel:
Impressão em Printer On, Memória:
Padrão:256 MB; Máximo:512 MB,
Velocidade do processador:
600MHz/.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNID.

01 R$ R$ R$

TEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTD
VALOR

UNITÁRIO POR
EQUIPAMENTO
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24
MESES
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03

SCANNER DE MESA COM
ALIMENTADOR
AUTOMÁTICO (ADF),
DIGITALIZAÇÃO DUPLEX
(FRENTE E VERSO)
AUTOMÁTICA, SUPORTE A
FORMATO OFÍCIO E
CONEXÃO USB: Especificações:
Volume diário recomendado: até
3.500 folhas por dia. Velocidade de
produção: Um lado (simplex): 30
ppm Frente e verso (duplex): 60
ipm. Resolução óptica: 600dpi.
Tamanho máximo de documentos:
216 x 356 mm. Tamanho mínimo
de documentos: 50,8 x 70 mm.
Espessura e gramatura do papel 27
- 209 g m2 (0,06 -0,25 mm) cartão
de plástico: 0,76 mm (0,0299 pol. )
Ou menos (8) cartões de visita:
tamanho: 50,8 x 85 mm ou superior
espessura: inferior a 0,45 mm
cartão de plástico: tamanho: 53,9 x
85,5 mm espessura: 0,76 mm (é
suportado cartão em relevo até 1,4
mm de espessura) passaportes:
Até4 mm de espessura (através da
folha de transporte). Alimentador
adf: até 60 folhas (80 g m2)
Conexão: USB 2.0de alta
velocidade. Pacote de software:
Windows Controlador isis
twain(Windows 7 SP1 8.1 10.
Windows Server 2008 R2
SP1Server 2012 R2 Server 2016)
Capture On Touch Pro Capture
Perfect Mac Controlador twain.
Assistência com cobertura de
suporte remoto e IN LOCO dos
chamados técnicos durante o
período contratual. Inclusa a
manutenção preventiva e
corretiva do equipamento, com
fornecimento e substituição de
peças e componentes
necessários ao seu perfeito
funcionamento, sem ônus
adicional para o Coren-AC, bem
como a instalação, configuração
e disponibilização dos drivers
necessários ao funcionamento
do scanner nos sistemas
operacionais compatíveis.
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Custo por impressões excedente (se houver) R$

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
orçamento anual vigente e previstos na rubrica: 6.2.2.1.1.01.33.90.040 - (Serviços Relacionados a Tecnologia da
Informação).
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a)                   Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b)                  Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente; 

c)                   Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço; 

d)                  Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

4.3. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação

4.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,

4.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

4.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação

4.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de indoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação

5. CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( ART. 92,
IV, VII E XVIII)
5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (ART. 92, V)
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano,
contado da data-base vinculada ao orçamento estimado, conforme indicado no Termo de Referência e nos
documentos que instruem a contratação.
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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8.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
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métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnican o seguinte endereço: Rua Floriano Peixoto, nº
1101, Bairro: Dom Giocondo, Rio Branco-AC.

9.25. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo o disposto no 5.15 do Termo de Referência e
seus subitens.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. São obrigações do Contratante:

10.1.1. I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;
10.1.2. II – Receber os serviços e equipamentos nas condições e nos prazos estabelecidos no Termo
de Referência;
10.1.3. III – Notificar a Contratada, por escrito, sobre falhas, defeitos ou irregularidades verificadas na
execução dos serviços ou no funcionamento dos equipamentos, para que sejam corrigidos, reparados ou
substituídos, às expensas da Contratada, quando cabível;
10.1.4. IV – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor ou equipe
formalmente designada, registrando as ocorrências e adotando as providências necessárias;
10.1.5. V – Comunicar formalmente à Contratada as irregularidades identificadas na execução
contratual, fixando prazo para sua correção, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.1.6. VI – Rejeitar os serviços prestados ou os equipamentos disponibilizados em desacordo com as
especificações e condições estabelecidas no contrato e no Termo de Referência;
10.1.7. VII – Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, conforme os prazos, valores e condições
estabelecidos no contrato e no Termo de Referência;
10.1.8. VIII – Aplicar à Contratada as sanções cabíveis, quando constatado o descumprimento das
obrigações contratuais, observados o contraditório e a ampla defesa;
10.1.9. IX – Emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou sem
interesse para a boa execução do ajuste, nos prazos legais;
10.1.10. X – Comunicar à Contratada eventuais alterações contratuais formalizadas na forma da
legislação aplicável;
10.1.11. XI – Proporcionar as condições necessárias para a execução dos serviços, disponibilizando o
acesso às dependências do órgão, quando necessário e observadas as normas internas de segurança;
10.1.12. XII – Comunicar à Contratada, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto quanto
à dimensão, qualidade ou quantidade, a parcela incontroversa para fins de emissão de nota fiscal e
pagamento, nos termos do art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Minuta de Contrato Atualizada (2348541)         SEI 00197.001170/2026-07 / pg. 7

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


11.1.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput. 

11.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/itens fornecidos em
desacordo com o estabelecido no Termo de Referência e neste contrato. 

11.3.  A fiscalização exercida pelo Fiscal do Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
Contratada pela completa e perfeita execução dos itens conforme descrito no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( ART. 92,
XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

12.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.2.2.  Impedimento de licitar quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.4. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, limitada a
10% (dez por cento), incidente sobre o valor mensal do item afetado, conforme previsto no Termo de
Referência..
12.2.5. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133,
de 2021;

12.2.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.7. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente;

12.2.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de indoneidade para licitar ou contratar;

12.2.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.2.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.2.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.2.17. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022;

12.3.  Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a
graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 1

GRAU
​CORRESPONDENCIA 

% do valor do contrato/nota de
 Empenho

1. 1%
2. 2%
3. 3%
4. 4%

 
TABELA 2

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDENCIA 

 
1

Entregar objeto de baixa qualidade, paliativo, substitutivo
como por caráter permanente, ou deixar de providenciar

recomposição complementar.
4.   

Por Ocorrência

2 Fornecer informação falsa de serviço ou substituir objeto
licitado por outro de qualidade inferior

 

2.  
 

Por ocorrência

3 Destruir ou danificar o patrimônio do Contratante por culpa
ou dolo de seu agentes 3.  Por ocorrência

4 Utilizar as dependências do Contratante para fins diversos
do objeto do contrato 4.  Por ocorrência

5
Recusar-se a executar a troca de objeto determinado pela

fiscalização, sem motivo justificado. 4.  Por ocorrência

6 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que
cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais. 3.  Por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:
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7 Manter a documentação de habilitação atualizada 1.  Por item e por
ocorrência

8 Cumprir determinação formal ou instrução complementar
da fiscalização 2.  Por ocorrência

9
Cumprir obrigação contratual acessória, a exemplo de

solicitação escrita e fundamentada do fiscal do
Contrato/Ata/Nota de Empenho.

2.  Por item e por
ocorrência

 
10

Apresentar, quando solicitado documentação fiscal,
trabalhista, previdenciário e outros documentos necessário

à comprovação do cumprimento dos demais encargos
trabalhistas.

 

2.  

 
Por ocorrência

e por dia.

11 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a
documentação exigida por força do contrato

 

1.  
Por ocorrência

e por dia.

 
12

Entregar ou entregar ou esclarecimentos formais
solicitados para sanar as inconsistências ou duvidas

suscitadas durante a análise da documentação exigida por
força do contrato

 

2.  
Por ocorrência

e por dia.

 
13

Cumprir quaisquer dos itens do termos de Referência e seus
anexos não previsto nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pela fiscalização.

 
 

3.  

Por item e por
ocorrência.

14

Substituir os produtos que apresentarem defeitos e/ou
apresentarem rendimento insatisfatório em até 15 (quinze)

dias corridos, contadas da comunicação do fiscal do
Contrato/Ata/Nota Empenho.

2.  Por item e dia
de atraso.

12.4.  O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à Contratada.

12.5.  Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

12.6. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Contratante, o
débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

12.7.  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser
rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados na lei n. 14.133/021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia;

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva;

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.3. Indenizações e multas;
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13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021).

13.10. O contrato poderá ser extinto:

13.10.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.º 14.133, de 2021); 

13.10.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção,
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto
n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO SIGILO 
14.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD.

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não
prescritas essas obrigações.

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observância.

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

14.10. O Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilizaçãoo, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinioes tecnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

14.13. Os contratos e convenios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados a autoridade
nacional.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
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fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Rio Branco – Acre, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado,
declaram as partes aceitas todas as disposições estabelecidas neste instrumento de contrato administrativo, após ter sido
lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

_______________________________

Representante legal do CONTRATANTE

 

_____________________________

Representante legal do CONTRATADO

 

Documento assinado eletronicamente por MARTA RÉGIA MELO DA SILVA - Matr. 202403035 , Chefe da
Comissão de Contratação, em 28/10/2026, às 17:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2348541 e o código CRC
F13E45A3.

 Rua Floriano Peixoto, 1101 - Centro, - Bairro Dom Diocondo, Rio Branco/AC

CEP 69.900-327 Telefone:

- www.corenac.gov.br

Referência: Processo nº 00197.001170/2026-07 SEI nº 2348541
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